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ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

Este modelo de relatório deverá ser utilizado pelos órgãos participantes do Prêmio CNJ de 

Qualidade 2022 para fins de comprovação da realização de atividades com ampla participação 

de magistrados e servidores, e também da sociedade, as quais contribuíram para a gestão 

participativa e democrática na elaboração das metas nacionais do Poder Judiciário, 

conforme disposto na Portaria CNJ n. 170/2022, inciso IV, art. 5º, bem como o disposto no 

Anexo I que regulamenta o Prêmio. 

 

Todas as seções são de preenchimento obrigatório, com exceção da “Seção – Considerações 

Gerais”, destinada a informações adicionais sobre o processo participativo consideradas 

relevantes pelo tribunal. 

 

A lista de presença e a ata de deliberação, ou documento similar, de cada atividade são 

documentos essenciais para comprovação da realização das atividades e deverão ser 

enviadas em anexo ao final do Relatório e devidamente identificadas. Considerando a 

realização de atividades de forma virtual, a lista de presença poderá ser substituída por 

relatório/documento emitido de plataformas digitais ou redigido pelo órgão, devendo 

constar o número de colaborações obtidas e o perfil geral dos participantes.  

 

Neste relatório deverão constar apenas as atividades participativas realizadas no período 

entre 1º de janeiro e 16 de agosto de 2022, conforme determinado no anexo I referente ao 

inciso IV do art. 5º do Regulamento do Prêmio CNJ de Qualidade. Atividades fora desse prazo 

serão desconsideradas. 

 

Todas as atividades participativas realizadas deverão ser consolidadas em relatório único. 

Portanto, o tribunal deverá encaminhar apenas um Relatório de Gestão Participativa, em 

formato “pdf”. 

 

Não serão pontuadas, no requisito do inciso IV, do art. 5º, as atividades não relacionadas 

diretamente à gestão participativa na elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário 

do CNJ, tais como: 

 

- Reunião de Análise da Estratégia (RAE); 

- Eventos de Capacitação (cursos, palestra, seminários, etc.); 

- Reuniões ordinárias de Comitês; 

- Reuniões ordinárias de planejamento e preparação do Processo Participativo; 

- Eventos realizados pelo CNJ (Reunião Preparatória para o Encontro Nacional, entre outros); 

- Pesquisas relacionadas a gestão organizacional; 

- Pesquisas relacionadas a revisão do planejamento estratégico; 

- Atividades com objetivo de cumprir políticas judiciárias; 

- Processos participativos contendo temas diversos da “Formulação das Metas Nacionais”. 

 

Ressalta-se a importância do preenchimento de todos os campos da(s) atividade(s) 

mencionadas pelo tribunal. Caso não seja possível o preenchimento completo, deve-se 

justificar a ausência no campo “Observações” da atividade. 



 

 

A ausência de informações e/ou documentos comprobatórios poderá acarretar perda de 

pontos ou, até mesmo, a não pontuação do item. 

 

Importante ressaltar que o objetivo das atividades participativas na elaboração das metas é 

ampliar a participação de magistrados e servidores, e quando possível envolver a sociedade. 

Assim, para a atividade ser considerada válida e consequentemente receber a pontuação 

pleiteada, é necessário restar comprovada a agregação dos atores no processo participativo. 

 

A realização de fracionamento do público-alvo, ou seja, aplicar a mesma modalidade de 

atividade participativa em diferentes públicos ou divulgá-la em diferentes meios de 

transmissão, de forma a serem criadas novas atividades participativas, NÃO SERÁ 

CONSIDERADA VÁLIDA para pontuação do quesito na premiação, visto que esse fato 

descaracteriza o propósito do processo participativo. 

 

 

  



 

 

ATIVIDADES REALIZADAS 

Liste as atividades realizadas pelo tribunal entre 1º de janeiro e 16 de agosto de 2022. 

Caso o tribunal tenha realizado mais de uma atividade deverá explicitar cada uma, 

conforme modelo a seguir: 

 

ATIVIDADE 1:  Consulta Pública de Ampla Abrangência - Metas Nacionais 

2023 

MODALIDADE UTILIZADA                                                              

Consulta Pública, de caráter consultivo, aberta a qualquer interessado, incluindo a 

sociedade. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                                             

A Consulta Pública foi realizada no período de 30/06/2022 a 18/07/2022, por meio de 

formulário eletrônico disponibilizado no Portal do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no 

link http://www5.tjba.jus.br/gestaoparticipativa/ 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                       

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 
40 21 

Advogado(a): 07 
Defensoria Pública: 05 
Ministério Público: 08 

10 0 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                                                      

Em 2022, os 27 Tribunais de Justiça Estaduais decidiram atuar em colaboração e, de forma 

inovadora, conduziram juntos o processo de Gestão Participativa na elaboração das Metas 

Nacionais 2023, no qual cidadãos e cidadãs, advogados e advogadas, defensores públicos e 

defensoras públicas, membros do Ministério Público, além de magistrados, magistradas, 

servidores e servidoras do Judiciário puderam participar. 

Dessa forma, o Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA) ficou responsável pelo desenvolvimento 

do hotsite e pelo armazenamento dos dados coletados, os quais foram disponibilizados aos 

demais tribunais.  

A consulta foi realizada via formulário online, em que o(a) respondente selecionava o 

tribunal correspondente ao seu estado e passava a responder as questões, tendo sido 

disponibilizado no período de 30 de junho a 18 de julho de 2022, com o registro de 91 

contribuições referentes ao TJPA. A realização da consulta faz parte do processo 

participativo de construção das propostas de metas nacionais em consonância com a 

Resolução CNJ nº. 221/2016 e Portaria CNJ nº. 114 de 6 de setembro de 2016.  

http://www5.tjba.jus.br/gestaoparticipativa/


 

 Após a finalização do prazo da consulta, o TJPA compilou os dados com os resultados e 

consolidou em um Relatório, conforme Anexo I da Atividade 1, o qual se encontra publicado 

no portal do TJPA, com acesso via link: 

https://www.tjpa.jus.br//CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1123252 

No período em que esteve aberta, o TJPA disponibilizou em seu site o banner de divulgação 

da consulta pública, conforme ANEXO II da Atividade 1 deste relatório, bem como, fez 

postagens em suas redes sociais (facebook e Instagram), conforme Links abaixo: 

https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1370
154-questionario-ajudara-judiciario-na-criacao-de-metas-nacional-de-

2023.xhtml 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=349617420685472&set=p

b.100069116496258.-2207520000..&type=3 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=356315040015710&set=p

b.100069116496258.-2207520000..&type=3 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=361122169534997&set=p

b.100069116496258.-2207520000..&type=3 

https://www.instagram.com/p/CfeJFANN7_E/ 

https://www.instagram.com/p/Cf36nnVsQ4Q/ 

https://www.instagram.com/p/CgJ4_tsM6Fa/ 

  

https://www.tjpa.jus.br/CMSPortal/VisualizarArquivo?idArquivo=1123252
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1370154-questionario-ajudara-judiciario-na-criacao-de-metas-nacional-de-2023.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1370154-questionario-ajudara-judiciario-na-criacao-de-metas-nacional-de-2023.xhtml
https://www.tjpa.jus.br/PortalExterno/imprensa/noticias/Informes/1370154-questionario-ajudara-judiciario-na-criacao-de-metas-nacional-de-2023.xhtml
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=349617420685472&set=pb.100069116496258.-2207520000..&type=3
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=349617420685472&set=pb.100069116496258.-2207520000..&type=3
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=356315040015710&set=pb.100069116496258.-2207520000..&type=3
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=356315040015710&set=pb.100069116496258.-2207520000..&type=3
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=361122169534997&set=pb.100069116496258.-2207520000..&type=3
https://www.facebook.com/photo.php?fbid=361122169534997&set=pb.100069116496258.-2207520000..&type=3
https://www.instagram.com/p/CfeJFANN7_E/
https://www.instagram.com/p/Cf36nnVsQ4Q/
https://www.instagram.com/p/CgJ4_tsM6Fa/


 

ATIVIDADE 2:  Reunião do Subcomitê Norte da Justiça Estadual para Elaboração das 

Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2023  

 

MODALIDADE UTILIZADA                                                                  

Reunião por Videoconferência realizada com a participação de outros Tribunais. 

 
DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                     

Foi realizada no dia 05/08/2022, por Videoconferência (Ferramenta ZOOM). 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES       

Foram 18 Participantes representando os Tribunais Estaduais da Região Norte: TJAC, TJPA, 

TJAP, TJAM, TJTO, TJRR e TJRO, conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 17 - - 

01 - 

 

 

OBSERVAÇÕES:                                                              

A reunião teve como pauta a análise dos resultados da Consulta Pública coordenada pelo 

TJBA sobre as Metas Nacionais para 2023 e sugestões dos Tribunais de Justiça da Região 

Norte.  

No anexo I da atividade 2, encontra-se a Ata da reunião com a Lista de Presença. 

 

  



 

ATIVIDADE 3:  Reunião por Videoconferência com magistrada e Servidores(as) 

Específicos de Unidades Técnicas do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, para 

Elaboração das Metas Nacionais 2023. 

 

MODALIDADE UTILIZADA                                                                   

Reunião por Videoconferência restrita a magistrados(as) e Servidores(as) específicos de 

Unidades Técnicas do Tribunal. 

  

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                      

A reunião ocorreu no dia 09/08/2022, por Videoconferência (Ferramenta Microsoft Teams). 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                       

A reunião contou com a participação da Magistrada Coordenadora de Metas do TJPA e 

Representante da Rede de Governança Colaborativa, do Diretor do Departamento de 

Planejamento Gestão e Estatística (DPGE), da Coordenadora de Gestão Estratégica e 

Representante da Rede de Governança Colaborativa, do Coordenador de Controle de 

Indicadores e Metas, do Coordenador de Estatística e de um Analista Judiciário da 

Coordenadoria de Gestão Estratégica. 

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 05 - - 

1 - 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                     

A reunião teve como pauta a análise dos resultados dos processos participativos do TJPA 

para formulação das Metas Nacionais 2023.  

No anexo I da atividade 3, encontra-se a Ata da reunião com a Lista de Presença. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ATIVIDADE 4:  Reunião da Rede de Governança Colaborativa da Justiça Estadual para 

Elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2023 

 

MODALIDADE UTILIZADA                                                   
Reunião por Videoconferência realizada com a Participação de outros Tribunais. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                       

Data 16/08/2022. Videoconferência (Ferramenta Teams). 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                       

Participaram da reunião 76 pessoas, sendo 02 desembargadores(as), 09 magistrados(as) e 

65 servidores(as), conforme tabela a seguir:  

Magistrados(as) Servidores(as) Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 65 - - 

09 02 

 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                             

A reunião teve como objetivo elaborar a proposta inicial de Metas Nacionais-PIME para 2023 

e foi realizada via Microsoft Teams (Link  https://1drv.ms/v/s!Ajz3azW1Y8WFxn-

EpEGMWaQc0k26). 

No Anexo I da atividade 4, encontra-se a Ata da reunião com a Lista de Presença. 

No Anexo II da Atividade 4, encontra-se o Roteiro da Reunião da Rede de Governança 

Colaborativa Justiça Estadual – PIME 2023. 

 

  

https://1drv.ms/v/s!Ajz3azW1Y8WFxn-EpEGMWaQc0k26
https://1drv.ms/v/s!Ajz3azW1Y8WFxn-EpEGMWaQc0k26


 

 

ANEXO I - ATIVIDADE 1  

➢ Relatório do Tribunal de Justiça do Estado do Para - Consulta 

Pública de Ampla Abrangência Metas Nacionais 2023: 
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METAS NACIONAIS 2023 

 

META 1 - Julgar mais processos do que os distribuídos: Julgar quantidade maior de 

processos de conhecimento do que os distribuídos no ano corrente, excluídos os 

suspensos e sobrestados no ano corrente. 
 

META 2 - Julgar processos mais antigos: Identificar e julgar até 31/12/2021 pelo menos, 

80% dos processos distribuídos até 31/12/2019 no 1º grau, 80% dos processos 

distribuídos até 31/12/2020 no 2º grau, e 90% dos processos distribuídos até 31/12/2020 

nos Juizados Especiais e Turmas Recursais. 
 

META 3 - Estimular a conciliação: Aumentar o indicador Índice de Conciliação do Justiça 

em Números em 1,5 pontos percentuais em relação a 2022 ou possuir índice de 

Conciliação igual a 15%. 
 

META 4 - Priorizar o julgamento dos processos relativos a crimes contra a administração 

pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais: Identificar e julgar até 

31/12/2023 60% das ações de improbidade administrativa e das ações penais 

relacionadas a crimes contra a Administração Pública, distribuídas até 31/12/2019, em 

especial corrupção ativa e passiva, peculato em geral e concussão. 
 

META 5 - Reduzir a Taxa de Congestionamento: Reduzir em 0,5 pontos percentuais a taxa 

de congestionamento líquida de processos de conhecimento em relação à 2022. Cláusula 

de barreira na fase de conhecimento: 56%. 
 

META 8 - Priorizar o julgamento dos processos relacionados ao feminicídio e à violência 

doméstica e familiar contra as mulheres: Identificar e julgar, até 31/12/2023, 50% dos 

casos de feminicídio distribuídos até 31/12/2021 e 50% dos casos de violência doméstica 

e familiar contra a mulher distribuídos até 31/12/2021. 
 

META 9 - Estimular a Inovação no Poder Judiciário. Realizar ações que visem à difusão da 

cultura da inovação em suas diversas dimensões e nas interações com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, no âmbito do Poder Judiciário. 
 

META 10 - Implementar, durante o ano de 2023, as ações do Programa Justiça 4.0 nas 

unidades jurisdicionais do Tribunal. 
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META 11 - Promover os direitos da criança e do adolescente: Identificar e julgar até 

31/12/2023, no 1º grau, 80% e no 2º grau, 95% dos processos em fase de conhecimento, 

nas competências da Infância e Juventude Cível e de apuração de ato infracional, 

distribuídos até 31/12/2021 nas respectivas instâncias. 
 

META 12 - Impulsionar os processos de ações ambientais: Identificar e julgar 25% dos 

processos relacionados às ações ambientais, distribuídos até 31/12/2021. 
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RESULTADO DA GESTÃO PARTICIPATIVA 

A Consulta Pública sobre as Metas Nacionais de 2023, foi realizada este ano por 

meio da colaboração dos 27 Tribunais que de forma inovadora conduziram juntos o 

processo de Gestão Participativa, no qual cidadãos e cidadãs, advogados e advogadas, 

defensores públicos e defensoras públicas, membros do Ministério Público, além de 

magistrados e magistradas e servidores e servidoras do Judiciário puderam participar. 

Foram registradas 91 participações do Estado do Pará entre 6 categorias no 

período de 30/06 a 18/07 de 2022, o maior registro de participantes por categoria foi da 

categoria servidor/servidora que correspondeu a 44% do total e a defensor 

público/defensora pública, foi a com menor percentual de participação representando 

5% das pessoas que opinaram. 

 

QUADRO1: PARTICIPANTES POR CATEGORIA 

Público Alvo 

Magistrado(a) 10 

Cidadão(ã) 21 

Servidor(a) 40 

Defensor(a) 5 

Membro MP 8 

Advogado(a) 7 

Total 91 

Fonte: Elaboração própria. 

 

GRÁFICO1: DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DOS PARTICIPANTES POR CATEGORIA 

 
Fonte: Elaboração própria. 
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GRÁFICO2: EM SUA OPINIÃO QUAL(IS) META(S) NACIONAL(IS) DEVE(M) CONTINUAR EM 2023. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

 Do total de 8 Metas pesquisadas, as Metas 4, 5 e 8 tiveram percentual superior 

a 55% de aceitação para continuar em 2023, as Metas 3, 9, 10, 11 e 12 tiveram rejeição 

para continuar em 2023, com destaque para a meta 12 que apresentou 87% de rejeição. 

 

GRÁFICO3: QUAL SEU NÍVEL DE CONHECIMENTO SOBRE AS METAS DO PODER JUDICIÁRIO VIGENTES 

NO ANO DE 2022? 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Entre os 91 participantes, 37 disseram ter conhecimento Intermediário sobre as 

Metas do poder judiciário vigentes em 2022, 16 disseram ter conhecimento avançado, 
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29 disseram ter conhecimento básico e 9 disseram que não tinham nenhum 

conhecimento. 

 

GRÁFICO4: VOCÊ ACREDITA QUE A META NACIONAL 3 VAI MELHORAR OS ÍNDICES DE CONCILIAÇÃO? 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Das 91 pessoas que participaram da pesquisa, 62 responderam que acreditam 

que a Meta Nacional 3 vai melhorar os índices de conciliação, 19 responderam que não 

acreditam que vai melhorar e 10 pessoas não souberam informar. 

 

GRÁFICO5: VOCÊ ACREDITA QUE A META NACIONAL 4 CONTRIBUI PARA REDUZIR A IMPUNIDADE? 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Das 91 pessoas que participaram da pesquisa, 73 responderam que acreditam 

que a Meta Nacional 4 contribui para reduzir a impunidade, 14 responderam que não 

acreditam que vai contribuir e 4 pessoas não souberam informar. 
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GRÁFICO6: VOCÊ ACREDITA QUE A META NACIONAL 8 CONTRIBUI PARA ACELERAR O TRÂMITE 

PROCESSUAL RELACIONADO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA? 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

Das 91 pessoas que participaram da pesquisa, 83 responderam que acreditam 

que a Meta Nacional 8 contribui para acelerar o trâmite processual relacionado à 

violência doméstica, 5 responderam que não acreditam que vai contribuir e 3 pessoas 

não souberam informar. 

 

VOCÊ CONSIDERA ESSA META RELEVANTE? 
 

GRÁFICO 7 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação ao objetivo da Meta 9, que visa estimular a Inovação no Poder 

Judiciário, entre os 91 participantes, 68 consideraram essa Meta relevante para o 

Judiciário Paraense, 13 pessoas não consideraram relevante e 10 pessoas não 

souberam informar. 

 

 

91%

6% 3%

Sim

Não

Não saberia Informar

75%

14%

11%

A Meta 9 visa estimular a Inovação no Poder 
Judiciário. 

Sim

Não

Não saberia Informar



 

 

 

20 

GRÁFICO 8 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação ao objetivo da Meta 10, que visa implementar as ações do Programa 

Justiça 4.0 nas unidades jurisdicionais do Tribunal, entre os 91 participantes, 63 

consideraram essa Meta relevante para o Judiciário Paraense, 15 pessoas não 

consideraram relevante e 13 pessoas não souberam informar. 

 

GRÁFICO 9 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação ao objetivo da Meta 11, que visa identificar e julgar os processos em 

fase de conhecimento, nas competências da Infância e Juventude Cível e de apuração 

de ato infracional, entre os 91 participantes, 78 consideraram essa Meta relevante para 

o Judiciário Paraense, 9 pessoas não consideraram relevante e 4 pessoas não 

souberam informar. 
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GRÁFICO 10 

 
 Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação ao objetivo da Meta 12, que visa impulsionar os processos de ações 

ambientais, entre os 91 participantes, 80 consideraram essa Meta relevante para o 

Judiciário Paraense, 10 pessoas não consideraram relevante e 1 pessoa não soube 

informar. 

 

QUAL O IMPACTO DAS METAS NACIONAIS DO PODER JUDICIÁRIO NA 

MELHORIA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL? 
GRÁFICO 11 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Entre as 91 pessoas que participaram da pesquisa, 53 responderam que o 

impacto das Metas Nacionais do Poder Judiciário na melhoria da prestação jurisdicional 
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está no nível esperado, 24 pessoas consideraram que o impacto ficou abaixo do nível 

esperado, 7 pessoas disseram que ficou acima do nível esperado e outras 7 pessoas 

não souberam opinar. 

 

VOCÊ CONSIDERA O PERCENTUAL DA META ADEQUADO? 
GRÁFICO 12

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação a Meta 3, que visa melhorar os índices de conciliação, das 91 

pessoas que participaram da pesquisa, 39 pessoas responderam que gostariam que o 

percentual fosse maior, 25 responderam que o percentual estava adequado, 10 pessoas 

responderam que gostariam que o percentual fosse menor e 17 pessoas não souberam 

informar. 

 

GRÁFICO 13 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação a Meta 4, que visa priorizar o julgamento dos processos relativos a 

crimes contra a administração pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos 

eleitorais, das 91 pessoas que participaram da pesquisa, 51 pessoas responderam que 
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gostariam que o percentual fosse maior, 34 responderam que o percentual estava 

adequado, 2 pessoas responderam que gostariam que o percentual fosse menor e 4 

pessoas não souberam informar. 

 

GRÁFICO 14 

 
Fonte: Elaboração própria 

 
 Em relação a Meta 5, que visa reduzir a Taxa de Congestionamento, das 91 

pessoas que participaram da pesquisa, 37 pessoas responderam que gostariam que o 

percentual fosse maior, 44 responderam que o percentual estava adequado, 4 pessoas 

responderam que gostariam que o percentual fosse menor e 6 pessoas não souberam 

informar. 

 
GRÁFICO 15 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação a Meta 8, que visa priorizar o julgamento dos processos relacionados 

ao feminicídio e à violência doméstica e familiar contra as mulheres, das 91 pessoas 
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que participaram da pesquisa, 49 pessoas responderam que gostariam que o percentual 

fosse maior, 35 responderam que o percentual estava adequado, 3 pessoas 

responderam que gostariam que o percentual fosse menor e 4 pessoas não souberam 

informar. 

 

GRÁFICO 16 
 

Fonte: Elaboração própria 

 

 Em relação a Meta 11, que visa promover os direitos da criança e do 

adolescente, das 91 pessoas que participaram da pesquisa, 9 pessoas responderam 

que gostariam que o percentual fosse maior, 69 responderam que o percentual estava 

adequado, 7 pessoas responderam que gostariam que o percentual fosse menor e 6 

pessoas não souberam informar. 
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VOCÊ CONSIDERA ESSA META APROPRIADA? 
 

GRÁFICO 17 

 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Quando perguntado se as Metas 9, 10 e 12 eram apropriadas para melhorar a 

prestação jurisdicional, das 91 pessoas que participaram da pesquisa, 62, 67 e 72 

respectivamente responderam que sim, 17, 12 e 15 respectivamente responderam que 

não e 12, 12 e 4 respectivamente responderam que não sabiam informar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Meta com o menor grau de aceitação foi a META 12 - Impulsionar os 

processos de ações ambientais, apenas 13% dos participantes opinaram pela sua 

manutenção em 2023, por outro lado a Meta que obteve o maior grau de aceitação foi 

a META 4 - Priorizar o julgamento dos processos relativos a crimes contra a 

administração pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais, com 

63% dos participantes opinando pela sua manutenção para o ano de 2023. 
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ANEXO II - ATIVIDADE 1 
 

Divulgação da Consulta pública nas mídias digitais do TJPA 
 

➢ Banner de divulgação da Consulta Pública para Elaboração de 

Metas Nacionais 2023: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Coordenadoria de Imprensa/TJPA. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 
 

➢ Notícia de divulgação da Consulta Pública para Elaboração de 

Metas Nacionais 2023 publicada no site do TJPA:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

➢ Post de divulgação no facebook do TJPA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

➢ Post de divulgação no instagram do TJPA: 

 

 

 

 

 

 

 

➢ ANEXO I - ATIVIDADE 2 

 

 

 

 

FONTE: Coordenadoria de Imprensa/TJPA. 



 

 

 

ANEXO I - ATIVIDADE 2 
 

➢ Ata da Reunião do Subcomitê Gestor da Região Norte, com 
Lista de Presença. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I - ATIVIDADE 3 

➢ Ata de Reunião por Videoconferência com Magistrada e Servidores(as) 

Específicos de Unidades Técnicas do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 

para Elaboração das Metas Nacionais 2023, com Lista de Presença. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I - ATIVIDADE 4 

➢ Ata de Reunião da Rede de Governança Colaborativa da Justiça Estadual para 

Elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2023, com Lista de 

Presença.  

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II - ATIVIDADE 4 

➢ Roteiro da Reunião da Rede de Governança Colaborativa Justiça Estadual 

– PIME 2023. 

 

 

 

 

 

                   
             
                

         

 

                  

                                                              

                                                                          
                             

                                                                        
                     

                                                               

                                                                          

                                                           

  

  

  

  

  



 

 

 

 

 

 

                   

                                                                                     
           

                                                           

  

  

  

  

  

  

  

  

                                                                                             
          

                                                                                           

                                                                                         
                                  

                                                      

                                                               

                                                                                              
                              

                                                                           
                                                                                    
                                                                                                                          
                                          

 

         

                

              

                 

       
                                                           

                   

                       

              

                   


